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PARTE I – CONSIDERANDOS                                                                                             

1 . Nota preliminar 

1. O Governo apresentou à Assembleia da República a presente proposta 

de lei, referente à Lei das Grandes Opções para 2025-2029; 

 

2. A iniciativa legislativa do Governo encontra o seu fundamento legal nos 

termos da alínea b) do artigo 32.º da Lei n.º 151/20151, de 11 de setembro, 

na sua redação atual, e da alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da 

Constituição da República Portuguesa; 

 

3. A referida iniciativa deu entrada na Assembleia da República a 27 de 

outubro de 2025, tendo sido admitida no dia 28 do mesmo mês e remetida 

à Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas para 

emissão de parecer setorial, tendo sido designado como relator a 

deputada autora deste Parecer; 

 

4. De acordo com o Governo, a proposta de Lei das Grandes Opções para 

2024-2028 apresentada pelo XXV Governo Constitucional corresponde às 

Grandes Opções de política económica, social, ambiental e territorial para 

os anos de 2025 a 2029, e enquadra-se nos eixos prioritários presentes 

na Agenda Transformadora do Programa do XXV Governo Constitucional, 

tendo presente a conjuntura nacional e internacional; 

 

5. Na proposta de Lei das Grandes Opções para 2025-2025, as opções de 

política económica, social, ambiental e territorial desenvolvem-se 

essencialmente em dez eixos prioritários: «(i) Uma política de 

rendimentos que valoriza o trabalho e a poupança, o mérito e a Justiça 

Social; (ii) Reforma do Estado e guerra à burocracia: simplificar a vida dos 

cidadãos e das empresas; (iii) Criar riqueza, acelerar a economia e 

 
1 Alterada pela Lei n.º 2/2018, de 29/01; Lei n.º 37/2018, de 07/08; Lei n.º 41/2020, de 18/08; e Lei 
n.º 10-B/2022, de 28/04. 
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aumentar o valor acrescentado; (iv) Imigração regulada e humanista; (v) 

Serviços essenciais a funcionar para todos e com qualidade, com 

complementaridade entre oferta pública, privada e social; (vi) Segurança 

mais próxima, justiça mais rápida e combate à corrupção; (vii) Construir 

Portugal: mobilização de todos para ultrapassar a crise da habitação; (viii) 

As infraestruturas que alavancam o país; (ix) Água que Une: salvaguardar 

o futuro; (x) Plano de reforço estratégico de investimento em defesa»; 

 
6. Foi promovida, pelo Senhor Presidente da Assembleia da República, em 

28 de outubro de 2025, a audição dos órgãos de governo próprio das 

Regiões Autónomas dos Açores e Madeira; 

 
7. O processo legislativo ora em apreço, à data, não apresenta nota técnica. 

Relativamente a pareceres de entidades externas, apenas apresenta o 

Parecer do Conselho Económico e Social, o Parecer do Governo da 

Região Autónoma dos Açores, o Parecer da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores e o Parecer da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma da Madeira.  

 

8. A iniciativa em análise, em observância da alínea a) do n.º 1 do artigo 

124.º do Regimento da Assembleia da República, consiste num articulado 

composto por quatro artigos, no qual se aprova, em anexo, o documento 

das Grandes Opções para 2025-2029, que faz parte integrante da 

proposta de lei;  

 
9. De acordo com as alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 124.º do Regimento 

da Assembleia da República, a proposta de lei tem uma designação que 

traduz sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma 

exposição de motivos/fundamentos; 

 
10. No uso das suas atribuições, compete em especial à Comissão de 

Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas exercer as suas 

competências no acompanhamento e fiscalização política das áreas que 
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direta ou indiretamente respeitem área dos Negócios Estrangeiros. Assim, 

no que respeita à iniciativa legislativa do Governo em análise, será no 

âmbito destas matérias que se debruçará o presente parecer setorial 

sobre a Proposta de Lei n.º 39/XVII/1.ª, incidindo sobre o Capítulo 12.7 – 

«Portugal no Mundo», em particular sobre os capítulos 12.7.1 e 12.7.2.  

PARTE II – ANÁLISE SETORIAL 

Decorrente da análise setorial da Lei das Grandes Opções para 2025-2029, 

realça-se, antes de mais, o que está exarado na exposição de motivos da 

proposta de lei, em que se salienta que o conjunto de medidas e investimentos 

a realizar no âmbito destas Grandes Opções se enquadra, do ponto de vista do 

financiamento, entre o Orçamento do Estado e o quadro europeu de 

instrumentos de financiamento, nomeadamente o PT 2020, a iniciativa de 

Assistência de Recuperação para a Coesão e os Territórios da Europa (REACT 

UE), o Programa de Recuperação e Resiliência (PRR), e o PT 2030, que 

materializa o ciclo de programação de fundos europeus para o período 2021-

2027. 

De acordo com o articulado da Proposta, nomeadamente o seu artigo 2.º, a Lei 

das Grandes Opções tem presente a conjuntura nacional e internacional, assim 

como uma conjuntura económica global caracterizada por uma incerteza 

acentuada em resultado de tensões comerciais, com impacto nas decisões de 

política monetária na Europa, e um cenário de crescente instabilidade 

geopolítica, marcado pela persistência de conflitos armados na Ucrânia e no 

Médio Oriente e pela profunda reconfiguração da arquitetura de segurança 

europeia. 

No âmbito das atribuições e competências da Comissão de Negócios 

Estrangeiros e Comunidades Portuguesas, destaca-se o capítulo 12.7 – 

«Portugal no Mundo», do qual constam dois subcapítulos (dois objetivos 

estratégicos), designadamente “12.7.1 Projetar Portugal nas organizações 

internacionais” e “12.7.2 Aprofundar dinâmicas comunitárias”, que serão objeto 

de análise no presente Parecer. Estes capítulos inserem-se no Eixo Prioritário X 
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– Plano de Reforço estratégico de investimento em defesa (capítulo 12).  

No que a esta área diz respeito, o Governo sublinha que é prosseguida uma linha 

de «continuidade estratégica orientada para o reforço das relações bilaterais do 

Estado Português e da participação portuguesa em todos os fora de que é parte, 

fortalecendo os valores do multilateralismo, da Carta das Nações Unidas (ONU), 

e o primado do Direito Internacional». Esta aposta nas «dinâmicas bilaterais e 

multilaterais nos eixos europeu, lusófono, atlântico e ibero-americano” será, de 

acordo com o documento, «acompanhada de um reforço das ligações à diáspora 

portuguesa, sendo esta reconhecida como um dos mais importantes ativos 

económicos e culturais da nossa política externa».  

1. “Portugal no Mundo” 

Quanto ao capítulo que trata especificamente a Política Externa Portuguesa 

(12.7. Portugal no Mundo), o documento refere que o mundo atual exige uma 

política externa mais ágil e estratégica e que nas organizações internacionais 

«Portugal afirmar-se-á com ambição, defendendo os interesses nacionais e 

ampliando a projeção internacional do país». 

Adicionalmente, refere o Governo, «propõe-se continuar, nos próximos anos, a 

reforçar as ligações e conexões à nossa diáspora, seja tradicional, seja a de 

nova geração, enquanto elemento de afirmação de Portugal no mundo».  

1.1. Projetar Portugal nas organizações internacionais 

Este é o primeiro objetivo estratégico identificado pelo Governo no documento, 

em que se refere que «ter um papel de relevo nas organizações internacionais 

confere capacidade de projeção ao país, e aos seus interesses». Para 

concretizar este objetivo estratégico, o Governo identifica a seguinte medida:  

- «Apostar na eleição de Portugal como membro não permanente do Conselho 

de Segurança das Nações Unidas.» 

 




	GOP
	gop2

